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INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso de Tribunais; 

2 – A prova contém 60 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
FCC, com questões de múltipla escolha A, B, C, D, E. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

     7 – Esse simulado é uma auto avaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do             
aluno. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK – http://bit.ly/Simulado-Tribunais-Técnico-05-09-20 
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PORTUGUÊS 

Adriana Figueiredo 

Texto 

Curiosidade sobre a origem do Dia do 
Farmacêutico 

      

A origem do dia do farmacêutico ocorreu ano de 
1941, quando foi discutida pela primeira vez a 
possibilidade da criação de um dia para homenagear os 
farmacêuticos, quando o então farmacêutico Dr. Oto Serpa 
Grandado questionou a criação da data comemorativa 
durante uma reunião na Associação Brasileira de 
Farmacêuticos (ABF) em 7 de janeiro de 1941. 

Durante a reunião da qual participava, fez o 
seguinte questionamento: “Todas as profissões têm o seu 
dia, data especial para comemorar o ideal abraçado. Por 
que não temos o nosso ‘Dia’?“ 

Foi a partir dessa sugestão que surgiu a primeira 
proposta de criação da data comemorativa. 

Porém, foi apenas no dia 23 de março de 2007 
que foi aprovada pela ABF, por meio da Resolução nº 460, 
a data de 20 de janeiro como o Dia do Farmacêutico, data 
esta escolhida por ser exatamente o dia da fundação da 
Associação Brasileira de Farmacêuticos (ABF), que 
ocorreu no dia 20 de janeiro de 1916. 

Porém, a oficialização da data somente ocorreu 
em 2010 com a aprovação da Lei nº 12.338, que tornou o 
dia 20 de janeiro o dia do farmacêutico em todo o 
território brasileiro. 

(https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrominstant&ion=1&espv=
2&ie=UTF-#q=carlos+drummond+de+andrade+poema+farmaceutico) 

 

01. De acordo com o texto, é possível afirmar que: 

a) a primeira comemoração do Dia do Farmacêutico 
ocorreu em 7 de janeiro de 1941. 

b) a data de 20 de janeiro foi definida como o Dia do 
Farmacêutico por ser a mesma da fundação da 
Associação Brasileira de Farmacêuticos. 

c) a data de 20 de janeiro foi escolhida em memória 
do farmacêutico Dr. Oto Serpa Grandado. 

d) o Dia do Farmacêutico foi aprovado e oficializado 
no dia 23 de março de 2010. 

e) A primeira comemoração do Dia do Farmacêutico 
ocorreu em 20 de janeiro de 1916.  

 

 

 

02. Está redigida corretamente, quanto à ortografia e 
à acentuação gráfica, a frase: 

a) O culto à ignorância e à xenofobia é o responsavel 
atualmente por esta situação deploravel, que 
encerra a população local na bolha impenetravel de 
seus interesses e valores particulares. 

b) As cidades podem ser clacificadas a partir de seu 
grau de influencia economica e também política. 
Nesse sentido, leva-se em conta os mais diversos 
índices, como renda per capita, Produto Interno 
Bruto, índice populacional etc. 

c) Encrementar a participação política é um desafio 
constante para a sociedade brasileira, uma vez que 
há estratégias de controle político que aparelham 
muitos órgãos públicos. 

d) A soberania dos cidadãos dotados de plenos 
direitos era imprescindível para a existência da 
cidade-estado. Segundo os regimes políticos, a 
proporção desses cidadãos em relação à população 
total dos homens livres podia variar muito, sendo 
bastante pequena nas aristocracias e oligarquias e 
maior nas democracias. 

e) Além da finalidade puramente comercial, as fake 
news podem ser uzadas apenas para criar boatos e 
reforçar um pensamento, por meio de mentiras e da 
disseminação de odio. 

 

03.Considere: 
Resgatar essa apreciação estética é importante para 
os estudos da História da Arte. 
Manifestam muitos sintomas depois da 
contaminação. 

Compreender suas manias é fator de longevidade do 
relacionamento afetivo. 

Fazendo-se as alterações necessárias, os segmentos 
sublinhados acima foram corretamente 
substituídos por um pronome, na ordem dada, em: 

a) a resgatar -manifestam-lhes -as compreender 

b) lhe resgatar -os manifestam -compreendê-las 

c) resgatar-lhe -manifestam-nos -compreender-lhes 

d) resgatá-la -lhes manifestam -lhes compreender 

e) resgatá-la -manifestam-nos -compreendê-las 

 

 

https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrominstant&ion=1&espv=2&ie=UTF-#q=carlos+drummond+de+andrade+poema+farmaceutico
https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrominstant&ion=1&espv=2&ie=UTF-#q=carlos+drummond+de+andrade+poema+farmaceutico
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04. As normas de concordância verbal encontram-se 
plenamente observadas na frase: 

a) Foram obrigados a entregarem os celulares. 

b) Tratam-se de situações difíceis. 

c) Alugam-se casas na praia. 

d) Fazem cinco meses que eles viajaram. 

e) Difundiu-se muitos discursos de ódio pela internet. 

 

05. A expressão a que preenche adequadamente a 
lacuna da seguinte frase: 

a) Os princípios morais e éticos ...... os cidadãos são 
submetidos norteiam a convivência em sociedade. 

b) Muitos são os cidadãos ...... vão beneficiar-se dos 
programas sociais. 

c) Educação de boa qualidade é quase tão essencial 
quanto a pureza do ar ...... aspiramos. 

d) A influência ...... fazem os jovens entre si colabora 
para formação de vínculos entre eles. 

e) As inscrições nas cavernas mostram como eram os 
sistemas pictográficos ...... se propagavam nas 
antigas civilizações. 

 

06. O esperado é que ele proceda conforme o 
combinado. 

O verbo empregado nos mesmos tempo e modo que o 
verbo grifado acima está em 

a) a menos que não fosse trovão e sim rojão 

b) não há mais aquela casa antiga 

c) da próxima vez, que ele beba menos. 

d) justamente ele que era uma pessoa tão carismática 

e) faça agora! 

 

07. O sinal indicativo de crase pode ser corretamente 
suprimido em: 

a) Está à espera de atendimento há horas. 

b)Os empregados não renunciaram às reivindicações. 

c) Vamos à Bahia semana que vem. 

d) Preferimos cinema à televisão. 

e) Nada agrada à Maria. 

 

 

08. A frase em que ambos os elementos sublinhados 
exercem a função de núcleo do sujeito é: 

a) Os manifestantes acamparam na frente da sede do 
governo. 

b) Eu admirava o garoto que amava os animais. 

c) Os museus são uma invenção moderna. 

d) Não é justo que ele pague por um crime que não 
cometeu. 

e) Parecia que as paredes tinham ouvido. 

 

09. Sobre a pontuação dos trechos a seguir, 
considere: 

I. Mantêm-se a correção e o sentido alterando-se a 
pontuação da frase: “Jô Soares, que foi 
apresentador, é um grande ator, humorista, escritor 
e crítico musical” para: “Jô Soares que foi 
apresentador é um grande ator, humorista, escritor 
e crítico musical”.  

II. Os dois-pontos não podem ser suprimidos em : 
“Art. 1º A República Federativa do Brasil tem como 
fundamentos: a soberania; a cidadania;  a dignidade 
da pessoa humana;  os valores sociais do trabalho e 
da livre iniciativa; o pluralismo político.”   

III. Sem pressa, caminhamos pelas ruas do Centro até 
chegar ao cruzamento mais famoso: da Av. Ipiranga 
com a São João” pode-se suprimir a vírgula 
imediatamente após pressa. 

Está correto o que consta em 

a) I, II e III. 

b) I e III, apenas. 

c) I e II, apenas 

d) II e III, apenas 

e) I, apenas. 

 

10. “Após a separação, não lhe  restava alternativa a 
não ser reconstruir a vida”, 

O elemento que possui a mesma função sintática do 
sublinhado acima se encontra também sublinhado 
em: 

a) Meu sobrinho nasceu em São Paulo. 

b) Auschwitz foi um campo de concentração nazista. 

c) Como disse o poeta, a vida é pra valer. 

d) havia uma surpresa para ela. 

e) O governador mudou de planos. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
Antônio Daud 

11. Suponha que determinado tribunal tenha 
publicado edital de tomada de preços que tem por 
objetivo a seleção de empresa especializada para a 
construção de uma obra, mediante a seleção pelo 
menor preço. Neste caso, o prazo de antecedência 
mínima entre a publicação do aviso do edital e a 
data de recebimento das propostas é de: 

a) 45 dias.   

b) 30 dias.  

c) 15 dias. 

d) 8 dias úteis.  

e) 5 dias úteis.  

 

12. Caracteriza hipótese de dispensa de licitação 
prevista na Lei 8.666/1993 a: 

a) contratação de artista consagrado.   

b) contratação da prestação de serviços técnicos 
especializados, previstos em contrato de gestão, 
junto a organizações sociais.  

c) aquisição de bem comercializado em regime de 
exclusividade. 

d) aquisição de material de uso pessoal pelas forças 
armadas.  

e) compra ou locação de bem móvel destinado ao 
atendimento das finalidades precípuas da 
administração. 

 

13. Considerando que determinado tribunal 
brasileiro pretenda realizar pregão destinado à 
aquisição e renovação de sua frota de veículos, 
pode-se concluir que, em tal certame, não é vedada: 

a) exigência de garantia de proposta que respeite o 
limite de 1% do valor estimado da contratação.   

b) exigência de garantia de execução contratual em 
até 5% do valor da contratação.  

c) exigência da aquisição do edital pelos licitantes, 
como condição para participação no certame. 

d) exigência do pagamento de taxas e emolumentos 
não relacionados ao fornecimento do edital.  

e) a inclusão de especificações excessivas, capazes de 
limitar a competição.  

 

14. O princípio básico da impessoalidade 

a) relaciona-se à finalidade da atuação estatal, 
embora não esteja expresso no texto constitucional.   

b) pugna que os agentes públicos somente pratiquem 
as condutas impessoais previstas em lei.  

c) exige a observância de padrões éticos por parte 
dos agentes públicos. 

d) exige a obtenção de resultados positivos para o 
serviço público e satisfatório atendimento das 
necessidades da comunidade.  

e)  veda a promoção pessoal dos agentes públicos às 
custas dos feitos da Administração. 

 

15. Reginaldo, prefeito do município Corujinha 
Brasileira, deliberadamente deixou de praticar atos 
de ofício, indevidamente, durante sua gestão no ano 
de 2017, período em relação ao qual suas contas 
foram aprovadas pelas instâncias competentes. 
Tomando por base as regras da Lei 8.429/1992, 
avalie os itens a seguir: 

 a) o prefeito não responde por ato de improbidade 
administrativa, porquanto as condutas previstas na 
Lei 8.429/1992 exigem ação do agente público.  

b) os prefeitos, por ostentarem a condição de agentes 
políticos, não estão sujeitos às sanções da lei de 
improbidade administrativa. 

c) o prefeito responderá por ato de improbidade, 
estando sujeito ao pagamento de multa de até cem 
vezes o valor da sua remuneração. 

 d) o prefeito não responde por ato de improbidade 
administrativa, tendo em vista a aprovação de suas 
contas pela respectiva câmara de vereadores. 

 e) o prefeito poderá responder por ato de 
improbidade, desde que a respectiva ação judicial 
seja apresentada dentro do prazo de cinco anos 
após o início de seu mandato. 
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16. O empregado público pertencente à sociedade de 
economia mista federal que concorre para que 
terceiro se enriqueça ilicitamente pratica ato de 
improbidade que 

a) importa seu enriquecimento ilícito.   

b) causa prejuízo ao erário.  

c) viola princípio da Administração. 

d) decorre da concessão indevida de benefício 
tributário ou financeiro.  

e) ensejará a responsabilidade exclusiva do terceiro.  

 

17. No tocante aos atos administrativos, assinale a 
alternativa correta: 

a) os termos, encargos e a competência são 
considerados elementos essenciais do ato 
administrativo.   

b) o ato administrativo será considerado 
presumidamente válido apenas em casos de 
urgência ou quando a lei utilizar conceitos jurídicos 
indeterminados. 

c) em virtude da imperatividade dos atos 
administrativos, o Poder Judiciário não pode 
apreciar de ofício a validade do ato. 

d) são elementos essenciais do ato administrativo a 
finalidade, forma, motivo, objeto e condição. 

e) ato de império é aquele praticado pela 
administração no uso de todas suas prerrogativas, 
imposto unilateralmente aos administrados. 

 

18. Roberval estuda há muitos anos para concurso 
público, almejando o cargo de analista de 
determinado tribunal de justiça. Ocorre que, hoje, 
descobriu que responde a uma ação penal perante o 
mesmo tribunal de justiça, sendo que, no edital do 
último concurso, constava restrição à participação 
de candidatos que respondessem a inquérito ou a 
ação penal. Neste caso, considerando-se que 
inexiste previsão legal a este respeito, é correto 
afirmar, segundo entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, que: 

a) é legítima a cláusula do edital do último concurso, 
em razão do princípio constitucional da eficiência.   

 

 

 

b) é legítima a cláusula do edital do último concurso, 
considerando-se o primado da moralidade 
administrativa.  

c) não é legítima a cláusula do edital do último 
concurso, por força do princípio da presunção de 
inocência. 

d) tal cláusula seria suficiente para inabilitá-lo para o 
concurso público, visto se tratar do mesmo órgão.  

e) por força do princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, o edital é instrumento 
hábil para impedir o candidato de participar do 
certame e de tomar posse no cargo. 

 

19. Assinale a alternativa correta acerca do poder de 
polícia: 

a) fundamenta a aplicação de sanções a servidores 
públicos que desrespeitarem vedações funcionais 
inerentes ao cargo.   

b) carece de definição legal, de sorte que seus 
parâmetros originam-se exclusivamente da 
doutrina e jurisprudência.  

c) manifesta-se, em qualquer caso, revestido de 
autoexecutoriedade. 

d) cuida da aplicação de sanções criminais a pessoas 
que descumprirem restrições e condições que lhes 
são impostas.  

e) autoriza a cobrança de taxa pelos entes 
federativos. 

 

20. À luz dos entendimentos doutrinários 
relacionados à responsabilidade civil do Estado, 
assinale a alternativa que apresenta uma 
excludente da responsabilidade objetiva do Estado: 

a) inexistência de ilegalidade na conduta do agente 
público. 

b) culpa exclusiva da vítima. 

c) culpa concorrente entre a vítima e o agente 
público. 

d) culpa exclusiva do agente público. 

e) responsabilidade exclusiva do agente público. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
Nelma Fontana 

21. A respeito da classificação das Constituições, 
indique a assertiva que contenha a classificação da 
Constituição Federal de 1988 quanto ao conteúdo. 

a) rígida. 

b) escrita. 

c) dogmática. 

d) formal. 

e) analítica. 

 

22. A respeito dos direitos e deveres individuais e 
coletivos, indique a assertiva correta. 

a) É vedada a criação de mais de uma organização 
sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na mesma 
base territorial, que corresponderá 
necessariamente à área de um Município. 

b) É plena a liberdade de associação, inclusive a de 
caráter militar. 

c) Uma associação que tiver finalidade ilícita poderá 
ser compulsoriamente dissolvida por decreto do 
prefeito, desde que sejam assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, uma vez que os 
direitos fundamentais não têm caráter absoluto. 

d) Os tratados internacionais sobre direitos humanos 
são incorporados automaticamente ao 
ordenamento jurídico brasileiro com força emenda 
à Constituição. 

e) As normas definidoras de direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata. 

 

23. A respeito dos direitos políticos, aponte a 
assertiva correta. 

a) Para exercer direitos políticos passivos, basta 
exercer direitos políticos ativos e estar filiado a um 
partido político. 

b) João sofreu condenação transitada em julgado por 
uso de documento falso, mas teve a pena privativa 
de liberdade substituída por pena restritiva de 
direitos. Nesse caso, João, enquanto perdurarem os 
efeitos da condenação, não poderá exercer a 
capacidade eleitoral passiva (ser votado) e nem a 
capacidade eleitoral ativa (votar). 

 

c) Ainda que com a finalidade de proteger a 
probidade administrativa e a moralidade para 
exercício de mandato, não poderá o legislador, por 
lei infraconstitucional, estabelecer outros casos de 
inelegibilidade além daqueles que já foram fixados 
pela Constituição Federal.  

d) Para combater abuso de poder econômico, 
corrupção ou fraude, será cabível ação de 
impugnação de mandato eletivo, no prazo de 10 
dias contados da diplomação, instruída com provas, 
respondendo o autor, na forma da lei, se temerária 
ou de manifesta má-fé. 

e) A Constituição Federal veda a cassação de direitos 
políticos, mas admite hipóteses de perda ou de 
suspensão. A condenação por improbidade 
administrativa é uma das hipóteses de perda dos 
direitos políticos. 

 

24. A Constituição Federal proíbe o tratamento 
diferenciado entre brasileiros natos e naturalizados, 
exceto os casos que prevê taxativamente em seu 
texto. Dentre tais diferenças estão cargos privativos 
de brasileiros natos. A respeito do tema, indique a 
alternativa em os dois cargos devem ser privativos 
de brasileiros natos. 

a) Ministro do Superior Tribunal de Justiça e 
Senador. 

b) Secretário da Câmara dos Deputados e Vice-
Presidente da República. 

c) Governador de Território e Presidente da 
República. 

d) General do Exército e Ministro de Estado da 
Defesa. 

e) Carreira diplomática e Ministro da Justiça e 
Segurança Pública. 

 

25. A respeito da repartição de competência 
legislativa, aponte a alternativa em que consta o 
assunto sobre o qual os Estados só poderão legislar 
sobre partes específicas e se houver lei 
complementar federal que autorize. 

a) informática. 

b) custas dos serviços forenses. 

c) produção e consumo. 

d) desporto. 

e) procedimentos em matéria processual. 
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26. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do 
Presidente da República, dispor sobre: 

a) iniciativas do Poder Executivo referentes a 
atividades nucleares. 

b) subsídio para os Deputados Federais e os 
Senadores. 

c) autorização de operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios. 

d) a mudança temporária da sede do Legislativo. 

e) concessão de anistia. 

 

27. A respeito do Poder Constituinte Derivado 
Reformador, nos termos estabelecidos pela 
Constituição Federal de 1988, indique a alternativa 
correta. 

a) Apenas o Presidente da República e um terço dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado 
Federal têm iniciativa no processo legislativo das 
emendas à Constituição. 

b) Uma proposta de emenda à Constituição para ser 
aprovada depende da aprovação em dois turnos de 
votação em cada Casa do Congresso Nacional, com 
quórum de maioria qualificada de dois terços, no 
mínimo, em cada turno, em cada Casa. 

c) Por força do princípio da irrepetibilidade, matéria 
constante de proposta de emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada não pode ser objeto de nova 
proposta na mesma sessão legislativa, salvo 
mediante solicitação da maioria absoluta dos 
membros de qualquer das Casas do Congresso 
Nacional. 

d) A Constituição Federal não poderá ser emenda 
durante o ano eleitoral. Trata-se de limitação 
circunstancial ao poder de reforma da Constituição. 

e) No processo legislativo das emendas à 
Constituição, a única participação do Presidente da 
República é na iniciativa, porque não é dada ao 
Chefe do Executivo a competência para sancionar, 
promulgar e publicar emenda, diferentemente do 
que se dá no processo de criação das leis. 

 

 

 

 

28. Dentre as atribuições do Presidente da República 
enumeradas na Constituição Federal, algumas 
poderão ser delegadas aos Ministros de Estado, ao 
Procurador-Geral da República e ao Advogado-
Geral da União. Indique a alternativa que contenha 
apenas competência delegável. 

a) conceder indulto e comutar penas, com audiência, 
se necessário, dos órgãos instituídos em lei. 

b) iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição; 

c) remeter mensagem e plano de governo ao 
Congresso Nacional por ocasião da abertura da 
sessão legislativa. 

d) conferir condecorações e distinções honoríficas. 

e) enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as 
propostas de orçamento. 

 

29. A respeito da Ordem Social, aponte a alternativa 
correta: 

a) O Sistema Único de Saúde é constituído de ações e 
serviços públicos de saúde que têm por diretrizes a 
descentralização, com direção única em cada esfera 
de governo, o atendimento integral e a participação 
da comunidade. 

b) A assistência social será prestada a quem for 
contribuinte da seguridade social. As ações 
governamentais na área da assistência social serão 
realizadas com recursos do orçamento da 
seguridade social, além de outras fontes, e 
organizadas com base na descentralização político-
administrativa e na participação da população, por 
meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em 
todos os níveis. 

c) A educação básica deverá ser prestada 
gratuitamente a todos, inclusive aos que a ela não 
tiveram acesso na idade própria. Assim como a 
educação básica, o ensino médio gratuito constitui 
direito público subjetivo. 

d) A demarcação de terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios deve ser feita pelos Estados-
membros, observado o disposto em lei federal, de 
forma a respeitar a organização social, os costumes, 
as línguas, as crenças e as tradições das populações 
indígenas. 
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e) As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, 
bens da União, são destinadas à posse permanente 
dos índios, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 
riquezas do solo, do subsolo, dos rios e dos lagos 
nelas existentes. 

 

30. Acerca do Poder Judiciário assinale a opção 
correta. 

a) Compete aos Juízes Federais processar e julgar o 
litígio entre a União e o estado, uma vez que não há, 
na hipótese, conflito federativo a atrair a 
competência do Supremo Tribunal Federal. 

b) Compete ao Supremo Tribunal Federal, processar 
e julgar, originariamente, a ação popular contra ato 
do Procurador-Geral da República. 

c) Compete ao Tribunal de Justiça do Estado 
processar e julgar mandado de segurança em 
matéria trabalhista contra ato do Governador. 

d) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar 
e julgar, originariamente, as causas entre Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e município 
ou pessoa domiciliada ou residente no país. 

e) Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em 
recurso especial, as causas decididas em única ou 
última instância, pelo Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e territórios, pelos Tribunais Regionais 
Federais e pelos Tribunais de Justiça quando a 
decisão recorrida julgar válida lei local contestada 
em face de lei federal. 

 

 

DIREITO PENAL 
Priscila Silveira 

31. Alonso César foi definitivamente condenado pela 
prática de crime punido com reclusão de um a 
quatro anos. Após o cumprimento de metade da 
pena a ele aplicada, adveio nova lei, que passou a 
punir o crime por ele praticado com detenção de 6 
meses a três anos. Nessa situação, 

a) a lei nova não se aplicará a Alonso César, ainda que 
benéfica, tendo em vista que sua condenação já 
havia transitado em julgado. 

b) trata-se de hipótese de novatio legis incriminadora, 
e por tal razão, a lei nova não se aplicará a Alonso 
César. 

 

c) não poderá ser aplicada a nova lei, diante da 
irretroatividade da lei penal.  

d) trata-se de hipótese de novatio legis in pejus, e em 
assim sendo, a lei nova não se aplicará a Alonso 
César. 

e) a lei nova se aplicará a Alonso César, ainda que que 
sua condenação já tenha transitado em julgado. 

 

32. Em uma embarcação pública estrangeira, em mar 
localizado no território da Argentina, o presidente 
do Brasil sofre um atentado contra sua vida pela 
conduta de Pedro Heleno, uruguaio residente no 
Brasil, que conseguiu se infiltrar no navio 
passando-se por funcionário da cozinha, já 
planejando o cometimento do delito. O presidente 
do Brasil, porém, é socorrido e se recupera, 
enquanto Pedro Heleno é identificado e preso na 
Bahia, um mês após os fatos. Diante da situação 
narrada trata-se de hipótese de 
extraterritorialidade 

a) incondicionada, e poderá ser aplicada a lei 
brasileira, ainda que o autor do crime tenha sido 
absolvido ou condenado no estrangeiro. 

b) condicionada, e não poderá ser aplicada a lei 
brasileira, ainda que o autor do crime tenha sido 
absolvido ou condenado no estrangeiro. 

c) condicionada, e poderá ser aplicada a lei brasileira, 
desde que não tenha sido pedida ou foi negada a 
extradição. 

d) incondicionada, e poderá ser aplicada a lei 
brasileira, ainda que o autor do crime não tenha 
sido perdoado no estrangeiro ou, por outro motivo, 
não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais 
favorável. 

e) condicionada, e poderá ser aplicada a lei brasileira, 
desde que haja requisição do Ministro da Justiça. 
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33. Considere a seguinte situação hipotética. Em 
1.º/1/2020 entrou em vigor uma lei temporária que 
vigoraria até o dia 1.º/2/2020, na qual se 
preceituou que o aborto, em qualquer de suas 
modalidades, nesse período, não seria crime. Assim 
sendo, se Letícia Augusta praticou aborto 
voluntário no dia 20/1/2020, mas somente veio a 
ser denunciada no dia 3/2/2020. Nesse caso,   

a) não se aplica a lei temporária, mas sim a lei em 
vigor ao tempo da denúncia, diante do princípio da 
ultratividade. 

b) deverá ser aplicada a lei de quando Letícia 
Augusta praticou o fato, em razão da ultratividade 
da norma. 

c) não poderá ser aplicada a lei em vigor na data do 
fato, diante da necessidade da retroatividade da lei 
penal benéfica. 

d) poderá ser aplicada a lei em vigor na data do fato, 
diante da necessidade da retroatividade da lei penal 
benéfica. 

e) não poderá ser aplicada a lei em vigor na data do 
fato, diante da necessidade da retroatividade da lei 
penal benéfica 

 

34. Alberto Roberto, estudante com 18 anos de idade, 
namorava Dalila Eugênia, que também era 
estudante, com 17 anos de idade.  Em uma bela 
noite de domingo, o casal de adolescentes passeava 
tranquilamente pelas ruas de São Paulo, quando 
Alberto Roberto teve a ideia de subtrair os 
pertences dos turistas que estavam por ali 
circulando. Dalila Eugênia concorda com a manobra 
criminosa e juntos conseguem arrancar do pescoço 
de uma vítima dois cordões de ouro e já na posse do 
bem subtraído, mas para garantir a posse do objeto, 
empregaram violência contra a vítima. Ato contínuo 
evadiram-se do local dos fatos e se esconderam 
embaixo de um viaduto. No dia seguinte, que era a 
data de aniversário de 18 anos de Alberto Roberto, 
ambos foram encontrados e conduzidos até a 
delegacia especializada. Diante disso,  

a) Dalila Eugênia poderá ser responsabilizada pelo 
crime de roubo perante a vara criminal, nos moldes 
do que determina a teoria da atividade. 

 

 

 

b) Dalila Eugênia não poderá ser responsabilizada 
pelo crime de roubo perante a vara criminal, nos 
moldes do que determina a teoria da ubiquidade. 

c) Dalila Eugênia não poderá ser responsabilizada 
criminalmente, devendo o fato ser apurado perante 
a Vara da infância e Juventude, de acordo com a 
teoria da atividade. 

d) Dalila Eugênia não poderá ser responsabilizada 
criminalmente, devendo o fato ser apurado perante 
a Vara da infância e Juventude, de acordo com a 
teoria da atividade. 

e) Dalila Eugênia poderá ser responsabilizada 
criminalmente, devendo o fato ser apurado perante 
a Vara da infância e Juventude, de acordo com a 
teoria da ubiquidade. 

 

35. Sobre a relação de causalidade no Direito Penal, 
responda a assertiva subsequente. Gabriel dispara 
uma arma objetivando a morte de Rafael, sendo 
certo que o tiro não atinge um órgão vital. Durante 
o socorro, a ambulância que levava Rafael para o 
hospital é atingida violentamente pelo caminhão 
dirigido por Miguel, que sem observar o dever de 
cuidado, ultrapassara o sinal vermelho. Em razão da 
colisão, Rafael falece. Nesse caso,  

a) Gabriel e Miguel devem responder por homicídio 
culposo.  

b) Gabriel e Miguel devem responder por lesão 
corporal seguida de morte. 

c) Gabriel deve responder por lesão corporal seguida 
de morte e Miguel por homicídio culposo.   

d) Gabriel deve responder por homicídio na forma 
tentada e Miguel por homicídio culposo. 

e) Gabriel deve responder por lesão corporal seguida 
de morte e Miguel por homicídio na forma tentada. 
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36. Pedro passeava com seu filho de 4 anos em um 
parque quando um cão pitbull feroz, sem coleira e 
desacompanhado, quando o animal começou o 
ataque na criança, Pedro pegou um pedaço de 
madeira no chão, e arremessou na direção do 
animal, que fugiu. Contudo, a madeira acabou 
acertando a canela de Joana, que estava 
caminhando no parque e que no momento do golpe 
passava atrás do animal, ocasionando nela um 
ferimento de natureza leve. Diante da situação 
hipotética, João  

a) agiu abarcado pela legítima defesa, em razão de 
repelir uma injusta agressão, e deve ser absolvido 
do crime de lesão corporal ocasionado em Joana. 

b) agiu abarcado pelo estado de necessidade, diante 
do perigo atual, e deve ser absolvido do crime de 
lesão corporal ocasionado em Joana. 

c) não agiu abarcado por nenhum causa excludente 
de ilicitude, vez que revidou a um ataque animal e 
ceifou a vida de Joana. 

d) como Pedro errou a execução, o Código Penal, 
determina que ele seja punido por ter acertado 
Joana, e não por quem pretendia acertar.  

e) trata-se de erro de proibição, pois João se 
equivocou sobre a ilicitude do fato, motivo pelo 
qual, deverá ter sua culpabilidade excluída.  

 

37. Juliana Cristina, pretendo gastar a pensão de sua 
genitora Raquel Regina, a privou a de sua liberdade 
mediante cárcere privado mediante internação da 
vítima na casa de saúde “Fique Bem” na cidade de 
São Bernardo do Campo-SP, onde a privação da 
liberdade de Raquel Regina durou por mais de 15 
(quinze) dias. Nessa situação hipotética, caso 
Juliana Cristina seja responsabilizada deverá 
responder pelo crime de  

a) de sequestro ou cárcere privado com aumento de 
pena 1/6 até 1/3 em razão da duração da privação 
da liberdade da vítima. 

b) extorsão mediante sequestro com aumento de 
pena de 1/3 até 1/2 em razão do parentesco e da 
quantidade de dias que perdurou a privação da 
liberdade da vítima 

 

 

 

c) extorsão mediante sequestro qualificado em razão 
do parentesco e da quantidade de dias que 
perdurou a privação da liberdade da vítima. 

d) de sequestro ou cárcere privado qualificado pelo 
parentesco. 

e) extorsão mediante sequestro qualificado em razão 
do parentesco, mas a quantidade de dias que 
perdurou a privação da liberdade da vítima não é 
causa que qualifica o crime. 

 

38. Robson ingressa na residência de Lourdes e 
subtrai o cofre que se encontra na sala, levando-o 
para um local distante. Como desconhecia o segredo 
do cofre, utiliza-se de um machado para abri-lo, e 
subtrai as joias que estavam em seu interior. Após 
abandonar o cofre violado, leva as joias para Lucas, 
dono da Loja LS Joalheria LTDA, que efetua a 
compra sem se importar em apurar a origem das 
joias adquiridas. Algum tempo depois o fato é 
descoberto e o a notícia é levada para apuração do 
Delegado de Polícia. Nessa situação hipotética,  

a) Robson e Lucas deverão responder, 
respectivamente, pelos crimes de furto qualificado 
pelo rompimento de obstáculo (Art. 155, § 4º, I, do 
CP) e receptação qualificada (Art. 180, § 1º, do CP).  

b) Robson e Lucas deverão responder, 
respectivamente, pelos crimes de furto simples 
(Art. 155, caput do CP) e receptação simples (Art. 
180, caput do CP).  

c) Robson e Lucas deverão responder pelo crime de 
receptação qualificada (Art. 180, § 1º, do CP).  

d) Robson e Lucas deverão responder, 
respectivamente, pelos crimes de furto qualificado 
pelo rompimento de obstáculo (Art. 155, § 4º, I, do 
CP) e receptação simples (Art. 180, caput do CP).  

e) Robson e Lucas deverão responder, 
respectivamente, pelos crimes de furto simples 
(Art. 155, caput do CP) e receptação qualificada 
(Art. 180, § 1º, do CP).  
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39. Bárbara recebeu, inadvertidamente, uma nota 
falsa de R$ 20,00 (vinte reais) e não se recorda mais 
de quem a obteve. A nota em questão foi recusada 
em diversas oportunidades em estabelecimentos 
comerciais que dispunham de equipamento 
apropriado à verificação da autenticidade de papel-
moeda. Mesmo assim, e sentindo-se injustiçada por 
ter recebido a nota falsa de boa-fé, como se 
verdadeira fosse, continuou a repassá-la em outros 
estabelecimentos. Diante da situação narrada, 
assinale a opção correta: 

a) Bárbara não cometeu crime algum, pois recebeu as 
notas em questão de boa-fé, o que torna o fato 
atípico.  

b) Bárbara cometeu crime de moeda falsa na forma 
privilegiada, pois repassou as notas sabendo serem 
falsas.  

c) Bárbara cometeu o crime de falsificação de moeda 
falsa, aplicando-se causa de atenuante de pena em 
razão de ter apenas repassado as notas e não ter 
realizado a falsificação. 

d) Bárbara cometeu o crime de moeda falsa na 
modalidade culposa, e em razão disso terá a pena 
diminuída de 1 a 2/3.  

e) Bárbara cometeu o crime de falsidade ideológica 
privilegiada, e por tal razão terá extinta sua 
punibilidade. 

 

40. Felipe, com 18 anos de idade, dirigindo um 
automóvel em excesso de velocidade, atropelou um 
pedestre que, em razão dos ferimentos, veio a 
falecer. Seu pai, Manoel, em atitude de 
solidariedade com uma mescla de desespero, 
assume a autoria do crime. Manoel, teria, em tese, 
praticado o crime de 

a) favorecimento pessoal. 

b) favorecimento real. 

c) autoacusação falsa. 

d) denunciação caluniosa. 

e) falsa comunicação de crime ou contravenção. 

 

 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Renan Araújo 

41. Teresa subtraiu o celular de Maria enquanto 
ambas se encontravam em um ônibus lotado. Um 
dos outros passageiros, percebendo a situação, 
alertou a vítima. Imediatamente iniciou-se uma 
confusão, tendo Teresa conseguido descer do 
ônibus e empreender fuga. Perseguida 
imediatamente por agentes policiais que foram 
avisados pelo motorista do ônibus, Teresa foi 
capturada cerca de 20 minutos após a subtração, 
oportunidade na qual o celular foi recuperado. 
Nesse caso, é correto afirmar que houve: 

a) flagrante ficto 

b) flagrante impróprio 

c) flagrante próprio 

d) flagrante presumido 

e) flagrante urdido 

 

42. Estando o indiciado preso preventivamente, o 
inquérito policial deverá se encerrar em: 

a) 10 dias, a contar da efetivação da prisão em 
preventiva 

b) 10 dias, a contar da decretação da prisão em 
preventiva 

c) 10 dias, a contar da instauração do inquérito 
policial 

d) 30 dias, a contar da efetivação da prisão em 
preventiva 

e) 30 dias, a contar da instauração do inquérito 
policial 

 

43. Maria foi vítima de crime de ação penal privada, 
em tese praticado por Paulo, no dia 10.06.2019. 
Maria descobriu a autoria delitiva em 18.07.2019, 
vindo a óbito em 24.05.2020, deixando uma filha, de 
nome Clara, e um avô, de nome Alberto. 

Nesse caso, o direito de queixa: 

a) passará ao avô e à filha, com prioridade para esta 

b) passará ao avô e à filha, com prioridade para o avô 

c) passará apenas ao avô 

d) passará apenas à filha 

e) não passará a nenhum dos dois 
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44. Josiana foi denunciada pelo Ministério Público 
pela prática do crime de extorsão (pena: reclusão 
de 04 a 10 anos e multa). O Oficial de Justiça, ao 
tentar citar Josiana, verificou que a ré não mais 
residia no local indicado, estando atualmente em 
Jacarta, na Indonésia. Os vizinhos, todavia, não 
souberam precisar o endereço exato de Josiana. O 
Juízo, após diligenciar incessantemente, também 
não obteve o endereço atualizado de Josiana. 

Nesse caso, Josiana deverá ser citada: 

a) por carta precatória 

b) por edital, suspendendo-se o processo e o curso do 
prazo prescricional 

c) por edital, devendo o Juiz nomear defensor dativo 

d) por carta rogatória 

e) por edital, e caso não compareça nem constitua 
advogado, ficarão suspensos o processo e o curso 
do prazo prescricional 

 

45. Analise as afirmativas a seguir: 

I – José, Juiz de Direito em determinado processo 
criminal, é amigo íntimo do réu; 

II – Paulo, Juiz de Direito em determinado processo 
criminal, é credor de um dos réus; 

III – Márcio, Juiz de Direito em determinado processo 
criminal, é irmão do perito que atuou na fase de 
investigação criminal. 

Nesse caso, é correto afirmar que há impedimento 
APENAS nos casos indicados em: 

a) I 

b) I e III 

c) I, II e III 

d) II e III 

e) III 

 

46. No rito do Tribunal do Júri, o Juiz, ao final da 
instrução preliminar, se convencido da 
materialidade do fato e da existência de indícios 
suficientes de autoria ou de participação, deverá: 

a) pronunciar o réu, sendo cabível recurso de 
apelação em face de tal decisão 

b) pronunciar o réu, sendo cabível recurso em 
sentido estrito em face de tal decisão 

 

c) impronunciar o réu, sendo cabível recurso de 
apelação em face de tal decisão 

d) impronunciar o réu, sendo cabível recurso em 
sentido estrito em face de tal decisão 

e) absolver sumariamente o réu, sendo cabível 
recurso em sentido estrito em face de tal decisão 

 

47. A conexão e a continência são hipóteses de 
modificação da competência, previstas 
expressamente no Código de Processo Penal. Há 
conexão instrumental na hipótese em que: 

a) a prova de uma infração ou de qualquer de suas 
circunstâncias elementares influir na prova de 
outra infração 

b) houver mais de uma infração penal praticada por 
mais de uma pessoa em concurso 

c) ocorrendo duas ou mais infrações, houverem sido 
umas praticadas para facilitar as outras 

d) ocorrendo duas ou mais infrações, uma tenha sido 
praticada para garantir a vantagem da outra 

e) duas ou mais pessoas forem acusadas pela mesma 
infração. 

 

48. No curso de determinado processo criminal 
instaurado em desfavor de Marcos pela prática do 
crime de dano qualificado (pena: detenção, de seis 
meses a três anos, e multa), a defesa do réu 
requereu ao Juízo o reconhecimento da extinção da 
punibilidade em razão da prescrição, o que foi 
indeferido pelo Juízo. Inconformada, a defesa de 
Marcos deverá: 

a) interpor recurso em sentido estrito, no prazo de 
05 dias, devendo as razões serem apresentadas em 
até 08 dias 

b) interpor recurso em sentido estrito, no prazo de 
02 dias, devendo as razões serem apresentadas em 
até 02 dias 

c) interpor recurso em sentido estrito, no prazo de 05 
dias, devendo as razões serem apresentadas em até 
02 dias 

d) interpor recurso de apelação, no prazo de 05 dias, 
devendo as razões serem apresentadas em até 08 
dias 

e) impetrar habeas corpus, por não haver recurso 
cabível 
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49. O quebramento da fiança consiste na quebra da 
confiança depositada no afiançado, ocorrendo em 
situações nas quais se verifica o descumprimento 
injustificado das obrigações a ele impostas. Assinale 
a alternativa que NÃO apresenta hipótese de 
quebramento da fiança: 

a) O afiançado, regularmente intimado para ato do 
processo, deixar de comparecer, sem motivo justo 

b) O afiançado deliberadamente praticar ato de 
obstrução ao andamento do processo 

c) O afiançado descumprir medida cautelar imposta 
cumulativamente com a fiança 

d) O afiançado praticar nova infração penal dolosa ou 
culposa 

e) O afiançado resistir injustificadamente a ordem 
judicial 

 

50. José praticou crime de resistência (detenção, de 
dois meses a dois anos), já tendo sido beneficiado, 
há 07 anos, com a transação penal; Pedro praticou 
crime de furto simples (pena: reclusão de 01 a 04 
anos e multa), sendo primário, de bons 
antecedentes e nunca tendo recebido qualquer 
benefício processual. 

Nessa hipótese, é correto afirmar que: 

a) A transação penal e a suspensão condicional do 
processo são cabíveis para ambos 

b) A transação penal é cabível para José, mas não 
para Pedro 

c) A transação penal é cabível para Pedro, mas não 
para José 

d) A suspensão condicional do processo é cabível 
para José, mas não para Pedro 

e) A suspensão condicional do processo é cabível 
para Pedro, mas não para José 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Ricardo Torques 

51. O processo civil será ordenado, disciplinado e 
interpretado conforme os valores e as normas 
fundamentais estabelecidos na Constituição e 
observando-se as disposições do Código de 
Processo Civil. Em relação às normas fundamentais, 
pode-se afirmar: 

a) O processo começará sempre por iniciativa da 
parte e se desenvolverá por impulso oficial. 

b) Não se excluirá da apreciação jurisdicional a 
efetiva lesão a direito, sendo vedado o acionamento 
da máquina estatal em caso de ameaça a direito. 

c) A solução consensual dos conflitos deverá ser 
promovida pelas partes. 

d) Juízes, advogados, defensores públicos e membros 
do Ministério Público devem estimular as formas de 
solução consensual de conflitos. 

e) A conciliação, a mediação e outros métodos de 
solução consensual de conflitos deverão ser 
estimulados antes do ajuizamento da ação. 

 

52. Considerando as disposições contidas no Código 
de Processo Civil e o entendimento doutrinário, 
assinale a alternativa correta: 

a) Com o advento do Código de Processo Civil de 
2015, as condições da ação ficaram restritas ao 
interesse e legitimidade. 

b) Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome 
próprio, salvo quando autorizado pelo titular do 
direito a ser postulado em juízo. 

c) Havendo substituição processual, o substituído 
não intervirá no processo. 

d) O interesse do autor pode limitar-se à declaração 
de falsidade de documento, mas não à autenticidade 
pois esta é presumida. 

e) Não é admitida a ação meramente declaratória, 
ainda que tenha ocorrido a violação do direito. 
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53. Considerando as previsões elencadas pelo Código 
de Processo Civil sobre competência, é incorreto 
que: 

a) Alberto, domiciliado em três cidades distintas em 
razão do seu trabalho, poderá ser demandado no 
foro de qualquer das cidades. 

b) Bernardo poderá ser demandado onde for 
encontrado ou no foro de domicílio do autor pois 
seu domicílio é incerto. 

c) Caio não tem domicílio no Brasil e, por isso, poderá 
ser demandado no foro do domicílio do autor. 

d) Danilo e Daniel estão sendo demandado por Diego 
e, por terem diferentes domicílios, podem ser 
demandados no foro de qualquer deles, à escolha do 
autor. 

e) A execução fiscal contra Eduardo poderá ser 
proposta no foro de seu domicílio ou da capital do 
respectivo ente federado. 

 

54. Em relação à modificação da competência, 
conforme disposto no Código de Processo Civil, é 
correto afirmar que: 

a) A competência absoluta e relativa poderá 
modificar-se pela conexão ou pela continência, 
observadas as disposições do Código de Processo 
Civil. 

b) Há conexão quando duas ou mais ações 
apresentam pedido e causa de pedir comum. 

c) Os processos de ações conexas serão reunidos para 
decisão conjunta, inclusive se um deles já houver 
sido sentenciado. 

d) Não se aplica a conexão à execução de título 
executivo extrajudicial, mas aplica-se à ação de 
conhecimento relativa ao mesmo ato jurídico. 

e) Serão reunidos para julgamento conjunto os 
processos que possam gerar risco de prolação de 
decisões conflitantes ou contraditórias caso 
decididos separadamente, mesmo sem conexão 
entre eles. 

 

 

 

 

 

 

55. No que diz respeito à capacidade processual, 
assinale a alternativa correta. 

a) Toda pessoa que se encontre no exercício de seus 
direitos tem capacidade para estar em juízo, salvo 
se menor de 18 anos de idade. 

b) O incapaz será sempre representado por seus pais, 
tutor ou curador, na forma da lei. 

c) O juiz nomeará curador especial ao incapaz se não 
tiver representante legal ou se seus interesses 
colidirem com os daquele, enquanto durar o 
processo. 

d) O juiz nomeará curador especial ao réu preso revel 
e ao réu revel. 

e) A curatela especial será exercida pela Defensoria 
Pública, nos termos da lei. 

 

56. Quanto à suspensão do processo, é correto 
afirmar: 

a) Durante a suspensão é vedado praticar qualquer 
ato processual, podendo o juiz, todavia, determinar 
a realização de atos urgentes a fim de evitar dano 
irreparável, ainda que haja arguição de 
impedimento e de suspeição. 

b) É possível suspender o processo pela convenção 
das partes por prazo nunca superior a 6 (seis) 
meses. 

c) A arguição de impedimento ou de suspeição do juiz 
sempre gerará a suspensão do processo. 

d) Quando a advogada responsável pelo processo 
constituir a única patrona da causa e tornar-se mãe, 
pelo parto ou pela concessão de adoção, o processo 
será suspenso pelo prazo de 3 (três) meses. 

e) Quando o advogado responsável pelo processo 
constituir o único patrono da causa tornar-se pai, o 
processo será suspenso pelo prazo de 5 (cinco) 
dias. 
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57. Com base nas disposições do Código de Processo 
Civil, indique a alternativa que não apresenta 
hipótese de resolução do mérito: 

a) quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido 
formulado na ação ou na reconvenção. 

b) quando o juiz decidir, de ofício ou a requerimento, 
sobre a ocorrência de decadência ou prescrição. 

c) quando o juiz homologar o reconhecimento da 
procedência do pedido formulado na ação ou na 
reconvenção. 

d) quando o juiz homologar a transação ou a 
renúncia à pretensão formulada na ação ou na 
reconvenção. 

e) quando o juiz homologar a desistência da ação. 

 

58. O recurso é um meio voluntário de impugnação 
da decisão judicial, sendo previsto em lei para 
reformar, invalidar, esclarecer ou integrar a 
decisão. O Código de Processo Civil afirma que: 

a) O efeito suspensivo, que impede a eficácia da 
decisão, poderá ser concedido por disposição legal 
ou decisão judicial. 

b) O recurso pode ser interposto pela parte vencida, 
pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público, 
apenas quando atuar como parte da relação jurídica 
processual. 

c) Sendo vencidos autor e réu, ao recurso interposto 
por qualquer deles poderá aderir o outro. O recurso 
adesivo será admissível na apelação, no recurso 
ordinário, no recurso extraordinário e no recurso 
especial. 

d) O recorrente poderá, a qualquer tempo, desistir do 
recurso interposto, mas dependerá da anuência do 
recorrido ou dos litisconsortes. 

e) A renúncia ao direito de recorrer dependerá da 
aceitação da parte. 

 

59. O artigo 1.015 do Código de Processo Civil 
estabelece hipóteses de cabimento do agravo de 
instrumento. Sobre o referido recurso, é correto 
que: 

a) é cabível contra decisão interlocutória que verse 
sobre tutelas provisórias, mas não sobre o mérito 
do processo. 

 

b) as decisões interlocutórias do incidente de 
assunção de competência podem ser impugnadas 
por agravo de instrumento. 

c) o agravo de instrumento pode ser interposto 
contra decisões interlocutórias proferidas na fase 
de liquidação de sentença ou de cumprimento de 
sentença, mas não é cabível no processo de 
execução. 

d) na falta da cópia de qualquer peça, o relator deve, 
antes de considerar inadmissível o recurso, 
conceder prazo de 5 (cinco) dias para que seja 
complementada a documentação exigível. 

e) a petição do agravo de instrumento será instruída 
com peças obrigatórias e facultativas e todas elas 
estão previstas expressamente no Código de 
Processo Civil. 

 

60. Os embargos de declaração são cabíveis contra 
qualquer decisão judicial visando esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão 
ou corrigir erro material. Sobre os embargos, é 
correto que: 

a) serão opostos, no prazo de 5 dias, em petição 
dirigida ao juiz prolator da decisão e devem estar 
acompanhados do preparo recursal. 

b) não admitem a concessão do prazo em dobro para 
litisconsortes distintos representados por 
procuradores de diferentes escritórios de 
advocacia. 

c) serão sempre admitidos, ainda que os anteriores 
tenham sido considerados protelatórios. 

d) possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo 
para a interposição recursal. 

e) quando manifestamente protelatórios, o juiz ou o 
tribunal, em decisão fundamentada, condenará o 
embargante a pagar ao embargado multa não 
excedente a dois por cento sobre o valor atualizado 
da causa. 
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Preencha o Gabarito 
 

http://bit.ly/Simulado-Tribunais-Técnico-05-09-20 
 

 

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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